
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 379.408 - SP (2016/0304988-8)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ROBERLEI DOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO. 
ARBITRAMENTO DE FIANÇA. HIPOSSUFICIÊNCIA DO RÉU. 
ASSISTÊNCIA PELA DEFENSORIA PÚBLICA. INCIDÊNCIA DO ART. 
350 DO CPP. EXISTÊNCIA DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. FATO 
CONCRETO NÃO CONSIDERADO PELO JUÍZO DE ORIGEM. 
LIBERDADE PROVISÓRIA CONDICIONADA APENAS AO 
PAGAMENTO DE FIANÇA.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende não ser possível a 
manutenção da custódia cautelar tão somente em razão do não 
pagamento do valor arbitrado a título de fiança, a teor do art. 350 do 
Código de Processo Penal, notadamente quando se tratar de acusado 
que se declara pobre, tendo sido assistido pela Defensoria Pública. 
Precedentes. 
2. Apesar de o paciente ostentar antecedentes criminais por crimes 
patrimoniais, o Juízo singular concedeu-lhe liberdade provisória, 
condicionando-o apenas ao recolhimento da fiança arbitrada pela 
autoridade policial.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha 
Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 20 de junho de 2017 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 379.408 - SP (2016/0304988-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra a decisão 

de fls. 82/85, na qual, confirmando a liminar anteriormente deferida, concedi a 

ordem em favor de Roberlei dos Reis para afastar a exigência de que fosse 

prestada fiança para que se mantivesse em liberdade.

Alega o agravante que o paciente não demonstrou a ausência de 

condições financeiras, o que impede a concessão do pedido. 

Aduz que a simples afirmação de impossibilidade econômica, sem 

nenhum lastro probatório, não pode desconstituir os valores arbitrados, sob pena 

de ineficácia do instituto da fiança. 

Sustenta que não se configura constrangimento ilegal a manutenção da 

prisão, em especial diante do "passado desabonador" do paciente, que ostenta 

"diversos apontamentos criminais por delitos patrimoniais (fl. 97).

Requer a reforma da decisão agravada ou o provimento do presente 

recurso.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 379.408 - SP (2016/0304988-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Consoante explicitado na decisão agravada, a orientação jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça é de não ser possível a manutenção da custódia 

cautelar tão somente em razão do não pagamento do valor arbitrado a título de 

fiança, a teor do art. 350 do Código de Processo Penal, notadamente quando se 

tratar de acusado que se declara pobre, tendo sido assistido pela Defensoria 

Pública.

A propósito, o seguinte precedente: 

HABEAS CORPUS. SUPERAÇÃO DA SÚMULA 691 DO STF. 
SUPERVENIENTE JULGAMENTO DE MÉRITO PELO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA ESTADUAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE. FURTO QUALIFICADO 
TENTADO. AFASTAMENTO DA FIANÇA ARBITRADA. POSSIBILIDADE. 
HIPOSSUFICIÊNCIA DO PACIENTE. ORDEM CONCEDIDA. 

1. Este Superior Tribunal de Justiça admite a mitigação do entendimento 
consolidado na Súmula n. 691 do STF, à vista de flagrante teratologia do ato 
apontado como coator, e permite o processamento do habeas corpus 
quando, após o deferimento da liminar, o Tribunal de Justiça a quo, de 
maneira equivocada, julga prejudicada a impetração originária e deixa de se 
manifestar sobre o patente constrangimento ao direito de locomoção do 
paciente.

2. A decisão judicial que arbitra a fiança como condição da liberdade 
provisória deve analisar, a teor do art. 282 do CPP, a necessidade da medida 
à luz do perigo que a plena liberdade do réu representa. 

3. O Juiz de primeiro grau reconheceu, expressamente, não haver 
situação cautelar que demande a proteção de um dos interesses tutelados 
no art. 312 do CPP. Se o paciente, em liberdade, não representa risco à 
ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, não é de se 
lhe impor a fiança ou nenhuma outra medida de cautela processual. 

4. Ademais, tem-se como evidenciada a hipossuficiência financeira do 
paciente visto que, patrocinado pela Defensoria Pública, permaneceu preso 
provisoriamente apenas por não possuir meios para pagar o valor arbitrado. 

5. Ordem concedida para, confirmada a liminar, determinar que o paciente 
seja mantido em liberdade, independentemente do pagamento da fiança 
arbitrada.

(HC n. 387.346 / SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe 26/4/2017).
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Nesse sentido, tem-se, ainda, o HC n. 353.167/SP, Sexta Turma, 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 20/6/2016; o HC n. 370.098/SP, 

Ministro Jorge Mussi Quinta Turma, DJe 24/11/2016; o HC n. 328.697/SP, Ministro 

Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 1º/10/2015; e o  HC n. 313.135/DF, de minha 

relatoria, Sexta Turma, DJe 4/8/2015.

Embora o Tribunal paulista tenha destacado à fl. 29 que o paciente 

ostenta passado desabonador, possuindo diversos apontamentos criminais por 

delitos patrimoniais, tal fato não foi considerado pelo Juízo singular. Na ocasião 

em que homologou o flagrante, o Magistrado estabeleceu apenas o recolhimento 

da fiança como condição de liberdade provisória (fl. 25).

Conforme informação obtida na página eletrônica do Tribunal de origem 

na internet, nem mesmo quando do recebimento da denúncia houve a decretação 

da custódia preventiva do paciente, apesar de requerida pelo Parquet estadual.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0304988-8 HC 379.408 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0004989312016  00049893120168260635  00252906120168260000  0252906120168260000  
20160000529957  252906120168260000  4989312016  49893120168260635

EM MESA JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANA CAROLINA CARNEIRO BARDE BEZERRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROBERLEI DOS REIS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ROBERLEI DOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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